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MINISTERIO DA SAÚDE F
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

CONTRATO N" 05 J' 21112 - FUNASA

CONTRATACAO DE SERVICOS DE
ELAEORACAO DE DIACNOSTICOS,
ESTUDOS DE CONCEPCAO E
vIARILIDADE, PROJETOS BASICOS
E EXECUTWOS DE ENGENHARIA E
ESTUDOS AMEIENTAIS PARA
SISTEMAS DE ESCOTAMENTO
SANITARIO E SISTEMA DE
AEASTECIMENTO DE AGUA, No
ESTADO DE MINAS CERAIS, NAS
LOCALIDADES CONSTANTES DO
LOTE 1, QUE ENTRE SI CELEERAM
A FUNDACAO NACIONAL DE SAÚDE
- FUNASA E A EMPRESA RELEA
ENGENHEIROS CONSULTORES
LTDA.

.Processo n°: 25IU[l.U22.9T5r'2Íl1 I-52

A FUNDACÁO NACIONÄL DE SAÚDE - Funaaa, ontidado fEdEraI vinculada ao
Miniatério da SaúdE, inscrita no CNPJ/MF Soh o II.” 26.989.35Uf'0Ú01-16, por rrIEio dE SED
PrESidEntE, Sr. GILSON DE CARVALHO QUEIROZ FILHO, CPF ri” 300.191.896-87,
portador da Cartoira de Idonlidado nc' 29618, EJ-:podido pelo CREAJMG nomaado pola
Portaria 11° 923, do Ministro de Estado da Saúdo, publicada no D.0.U. dE 28 do abril dE
2011, no uSo dE Suas atrihuiçüos que lhE conforo o Estatuto da Funaaa, aprovado pE1o
DEErEto nf* 71335, dE 19 CEE outubro do 2010, doravanto dariominada CONTRATANTE, E a
EIr1prESa BELBA ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA, ioaorita no CN PJ Sob o n“
19.293.232,f{ìÚÚ1-U3, ESIabElE-Eida na oidado de BE1o HoriEorILE - MG, na Av. A1rniranIE
AIEI-Iaridrino, 118, Bairro GuLiErrEz , quo aprosontou os doournontos E:-cigicloa por LEi, DESIE
ato r'EprESEntado polo Sr LUIZ AUGUSTO LEMOS DE FIGUEIREDO LEITE, CPF ri”
420.349.226-20, brasileiro, portador da Carteira dE Identidado ri” M - 1.U74.266, Expociida
pEla SSP - MG, Em oonformidacla oom o Contrato Social da Emproaa, dora¬›.fan1E
danominada CONTREATADA, Iando Em vista a licitaçao na modaiidado Conoorrénoia Ii”
3,f2Ú11, oujo objoto E a praataçao de SErvic__:oS dE Elahoraçao dE projE-toa báaiooa E
Eaaoutivoa, Sob o rEgirr1E IIIE EMPREITADA POR PREQO UNITÁRIO, faEE do quo diSpñE
a LEi nf' 8.66o,«f93 E Suas poSIEriorES altoraçños, Deoroto no 3.722, EIE 9 dE janEiro EEE 20111,
DE-:roto no 2.271, do 7 de dEzEn1bro dE 1997, Instruçao Normativa SLTIIMPOG nf* U2, dE
11 dE outubro dE 2010, que Consta do Proo-ESSO D”. 251(fl(}.U22.9?5,f2011.-52, rESo1vEm
oelebrar este Contralo, Sob o regimo dc Execução indirola, Emproilada por proço unitario,
mEdiantE as Cìáusulas E oondíço-ES Soguintcs:

CLÁUSULA PRIPPÍEIRA - DO OBJETO
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MINISTERIO DA SAÚDE Í
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE.

1.I. Contrataçao de Empresa especializada para a prestaçao de serviços de elaboraçao de
diagnósticos, Estudos de concepçao E viabilidade (Relatdrio Técnico Preliminar - RTF),
projetos basicos e executivtis de engenharia e Estudos ambientaìs para sistemas de
esgotamento sanitario E Sistema de abastecimento de agua, no Estado de Minas Gerais,
nas localidades constantes do Lote 1, na forma E nas condiçües estabelecidas no Edita] de
Concorrancia nf* 3r'2Úl 1, seus anexos, Processo Administrativo D.” 2510Ú.Ú22.975;'2Ú11-52,
e na Proposta da CONTRATADA, que integram este instrumento independente de
transcriçao.

CLAUSULA SEGUNDA - DA PRESTACÁO DOS SERVICOS

2.1. A prestação dos serviços devera ser esecutada em estrita obediancia a este
Contrato, devendo ser observados, integral e rigurosamente o Edita] de Concorrancia nf'
3,«'21]11 e seus Anexos, a proposta da CONTRATADA e outros documentos gerados ata a
assinatura deste Contrato, os quais passarão a integrar este instrumento, para todos os fins
de direito e deverao permanecer arquivados na sede da CONTRATANTE em Brasilia -
DF.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS ORRICACOES DA CONTRATADA
3.1. A empresa CONTRATADA deve cumprir fielmente as condiçaes e exigencias
eontidas neste Contrato, e em Especial:

3.1.2. Mantcr, durante a execução do Contrato, todas as condiçües de habilitaçao e
qualificaçao exigidas e necessarias para que todos os serviços sejam realizados com
utilizaçao eficiente dos recursos disponíveis;

3.1.3. Prestar os serviços, no local e horario definido neste Contrato, com profissionais
adequadamente capacitados, ou seja, com o conhecimento e esperiancia compatíveis com
os serviços a serem realizados;

3.1.4. Orientar seus profissionais, no sentido de:

3.1.4.1. Cumprir as normas de segnrança, sob pena de incorrer nas sançaes disciplinares e
legais cahiveis;

3.1.4.2. Manter o carater sigiloso da senha de acesso aos recursos e Sistemas da
FUNASA',

3.1.4.3. Nao compartilhar, Sob qualquer forma, informaçñes confidenciais com outros que
nao tenham a devida autorieaçao de acesso;

3.1.4.4. Esercer controle de assiduidade E da pontualidade de seus profissionais;

3.1.4.5. Acatar as orientaçoes da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita

' , 2
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MINISTERIO DA SAÚDE F
EDNDACAO NACIONAL DE SAUDE

fiscalisaçao, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamaçées
fomtuladas;

3.1.4.6. Substituir, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas os profissionais
afastados por motivos diversos (férias, liccnças previstas por lei e outros casos justificados
ou nao), de forma a nao causar descontinuidade na prestaçao dos serviços;

3.1.4.7. Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os
serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou falta de
urbanidade ou que venha a transgredir as normas disciplinares da CONTRATANTE;

3.1.4.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdcnciarios e
obrigaçñcs previstas na legislaçao social e trabalhista em vigor, obrigando-se a Salda-los na
época prtìipria;

3.1.4.9. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigaçées estabelecidas
na legislaçao específica de acidentes do trabalho, quando forem vitimas os seus
profissionais no desempenho dos serviços ou cm conesão com eles, ainda que acontecido
nas dependencias da CONTRATANTE;

3.1.-fl.1l}.Reportar ao Fiscal do contrato imediatamente quaisquer anormalidades, erros e
irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por
açées dos profissionais contratados, de servidores públicos ou de terceiros;

3.1.-4.l1.l"vlanter os seus profissionais informados quanto as normas disciplinares da
CONTRATANTE, exigindo sua fiel observancia, especialmente quanto a utilizaçao e
segurança das instalaçoes;

3.1.4.12..ResponsabiliEar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da er-:ecuçao dos serviços, nao e:-tcluindo
ou reduaindo essa responsabilidade a fiscalizttçao ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE;

11.4.13. lndenizar os prejuízos E reparar os danos causados a CONTRATANTE e a
terceiros por seus profissionais na csecução do presente Contrato;

3.1.-1.1.4. Comunicar por escrito qualquer anorrnalidade, prestando a CONTRATANTE os
esclarecimentos julgados necessarios;

3.1.-1.15. Apresentar cronograma de exccucao, compatibilizado com os quadros de
demanda, visando a programação das diversas fases dos serviços;

31.4.16. Atender as solicitaçoes dc Scrviços da CONTRATANTE, de acordo com
cspecificaçées técnicas, procedimentos de controles administrativos, cronogramas de
esecuçao que venham ser estabclccidos nas “OS”,

3.1.-4.17. Elaborar os relatdrios de acompanhamento de esecuçao e finais de conclusao de
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MINISTERIO DA SAUDE
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

services.

CLAUSULA QUARTA - OERIOACOES DA CONTRATANTE
4.1. Assegurar o acesso dos empregados da empresa, quando devidamente identificados,
aos locais em que devam esecutar as tarefas;

4.2. Prestar as informaçées e esclarecimentos necessarios ao desenvolvimento das
tarefas;

4.3. Exercer fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais;

4.4. Esigir, a qualquer tempo, a comprovaçao das condiçöes da empresa que ensejaram
sua contrataçao, notadamente no tocante a qualificaçao economico-financeira;

4.5. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela
credenciada;

4.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Clausulas deste Contrato;

4.7. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos a empresa, ap-as o cumprimento das
formalidades legais;

4.8. Observar e por em pratica as recomendaçöes feitas pela empresa, no que diz
respeito a condiçties, uso e funcionarnento dos equipamentos e instalaçées;

4.9. Estabelecer local apropriado para guarda dos materiais, maquinas E equipamentos,
devendo a empresa disponibilìzar, sem Onus para a FUNASA, armarios, prateleiras,
tapume, etc., necessarios para guarda dos rnateriais, maquinas e equipamentos.

4.10. Fiscalizar como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o esato cumprimento das
Clausulas c condiçées estabele-cidas no Contrato;

4.11. Os casos omissos relativos as especificaçées aqui consignadas ou quaisquer outros
documentos que se referirem direta ou indiretamente aos serviços objeto da presente
contratacao, serao dirimidos pela fiscalizaçao da CONTRATANTE, cuja formulaçao
devera ser por escrito a ela devidamente encaminhada;

4.12. Acompanhar e fiscalizar a execuçao do Contrato sob os aspectos qualitativo e
quantitativo, por intermedio de um representante especialmente designado, conforme prevé
o art. 67, da Lei D”. 8.66693, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado
em desacordo com o contrato, nao er-:imindo a CONTRATADA de total responsabilidade
quanto `a esecuçao dos servìços;

4.13. Prestar ao preposto da CONTRATADA, as informaçées e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuiçées;
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4.14. Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorréncia de eventuais imperfeiçoes no
curso da esecuçao dos serviços, fi:-tando prazo para sua correçao;

4.15. Comunicar a CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança
de administração ou do endereço de prestação dos serviços ou de cobrança;

4.16. Verificar, em relaçao aos empregados da CONTRATADA, o atendimento dos
requisitos de qualificaçao profissional exigidos para a esecuçao dos serviços, objeto Termo
de Referéncia;

4.17. Esigir o imediato afastamento dc qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que embarace a fiscalizaçao, ou ainda, que conduza de modo
inconveniente ou incompativel com o desempenho das funçoes que lhe sejam atribuidas;

4.18. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, pelos serviços prestados, nas condiçoes e
preços pactuados, a vista da Nota Fiscalfl-Tatura, e depuis de constatado o cumprimento de
todas as formalidades e crrigéiicias contratuais.

CLAUSULA QUINTA _- DOS PRECOS
5.1. Pela prestaçao dos serviços do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA o valor total de RSE 2.fi5U.718,2Ú (dois milhoes seiscentos e cinqiienta mil
setecentos e dezoito reais e vinte centavos), correspondente ao Lote 1, conforme aprovaçao
de relatério e projetos apresentados, de acordo com os subitens 7.1.2 a 7.1.8, deste
contrato.

CLAUSULA SEXTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

6.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçfies contraluais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressöes que se fizerem necessarios, no
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente
Contrato, nos termos do § 1” do art. 65 da Lei nf* 8.666,93. Nenhum acréscimo ou
supressao podera esceder o limite acima mencionado, salvo as suprcssées resultantes de
acordo celebrado entre as partes.

6.2. No caso de haver alteraçoes na planilha orçamentaria serao adotados como valores dc
referéncia a opçao Inaìs vantajosa para a contratante, dcntre as quais: custos unitarios
adotados na proposta da contrat.ada, custos unitarios do SINAPE. e indices da construçao
civil, ou os valores unitarios constantes da planilha estimativa de orçamento anesa ao
edital.

CLAUSULA SETIMA -_ DAS CONDICOES DE PACAMENTO
7.1. A Funasa pagara à Contratada pelos serviços efetivamente executados quando da
aprovaçao pela equipe de analise, acompanhamento e fiscalizaçao e pelo chefe da
DìcspfSuest, de acordo com os preços integrantes na proposta aprovada. Os preços
unitarios deverao incluir todos os custos diretos e indiretos para a esecuçao dos serviços,

5
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MINISTERIO DA SAUDE _
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

de acorde com as condiçftes previstas no Termo de Referéncia, constituindo-se na única
remuneraçao pelos trabalhos contratados e executados. Desde que a Contratada comprove
a perfeita Execuçao dos serviços, em conformidade com as especificaçées contratuais, os
mesmos ser.-ao pagos da seguinte forma:

1.1.2 _ II-ARA OS RELATORIOS TECNICOS PRELIMINARES;

- Os RTPS serao pagos por unidade de relattirio aprovado_

1.1.3 . PARA OS PROJETOS BASICO E EXECUTWO;
- Serao medidos pelo conjunto dcsenhos técnicos produzidos no formato A1.

7.1.4 PARA OS SERVICOS TOPOGRÁFICOSI

O levantamento planialtimétrico semìcadastral em areas urbanizadas sera pago por kml
er-recutado;
- O levantamento planialtimétrico semìcadastral em areas de er-rpansao sera pago por kmi
executado;
- O levantamento planialtimétrico .semìcadastral de fair-ta de ezploraçao pi implantaçao de
adutora e locaçao e nivelamcnto de eii-to - Fai;-ra de 20m sera pago por km esecutado;
- Nivelamento de eiso com levantamento de normais em areas urbanizadas sera pago por
km esecutado;
- Nivelamento de ei:-to com levantamento de normais em areas de ocupaçao nao planejadas
(urbanizaçao precaria) sera pago km executado;
- O levantamento de faixa de exploração p/ implantação de interceptorƒemissario E locação
e nivelamento de eixo - Falsa de 2t]m sera pago por km eirecutado;
- O levantamento de areas especiais, inclusive travessias, com avaliaçao preliminar do
valor comercial do imévcl - area até l.0t_ì0m2 sera pago und (unidade) de lote esecutado;
- O levantamento de areas especiais, inclusive travessias, com avaliaçao preliminar do
valor comercial do imé-vel - area acima de 1.000 até 5.tìÚUm2 sera pago und (unidade) de
lote ei-Iecutado;
- Levantamento de areas especiais, inclusive travessias, com avaliaçao preliminar do valor
comercial do imovel - area pelo que exceder a 5.ÚUUm`-`='-;
- A Batimetria de seçöes fluviais alé 50m de comprimento sera para paga por und(unidade)
esecutada;
- A Batimetria de seçées fluviais pelo que exceder 50m de comprimento sera paga por m
esecutado.

11.5 PARA OS SERvIçOS CEOTECNIcOS=
- A sondagem a percussao - SPT sera pago por metro executado;
- A sondagem a trado (-4") sera pago por m (metro) esecutado;
- Os serviços de caracterizaçao de solo serao pagos por ensaios realizados.

1.1.6. PARA OS SERvICOS DE QUALIDADE DA AGUA;
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- As analises de qualidade da agua serao pagas por ensaios realizados;

its;'A-fs*

7.1.7 PARA OS SERVICOS DE QUALIDADE DA AGUA DO CORPO
RECEPTOR:

- Os ensaios de Demanda Bioquímica de Oxigénio (DBO), Oxigenio Dissolvido (OD), pH
e E.Coli serao pagos por unidade realizada.

7.1.3 PARA OS ESTUDOS AMBIENTAIS

- Os Estudos Ambientais serao pagos por unidade aprovados e mediante a apresentaçao da
Licença de lnstalaç-ao. Entretanto, ha Estudos, como por exemplo, de autodepuraçao, que
servirao para subsidiar estudos de concepçao, que por esta razao poderão ser autorizado o
pagamento sem a respectiva apresentaçao de licenciamento.

7.1.9 PAGANIENTO DOS SERVICIOS

O pagamento dos serviços se dara mediante entrega de relatéries e projetos apresentados
de cada etapa e apos aprovaçao pelos técnicos da Suest, sujeito as seguintes condiçées:
a) O serviço que nao seja executado em plena conformidade com o termo de
referéncia, nao tera faturamento e ficara suscetivel de aplicaçao de sançoes constantes em
contrato.
b) As faturas deveriio ser protocoladas na Suest somente apés a aprovaçao dos
serviços referente ao faturamento;
c) As faturas exigirao o acompanhamento de documentaçao que justifique cada
serviço faturado, com a indicaçao do número da nota de empenho que lhe da cobertura.
d) O prazo maximo de BU (trinta) dias é estipulado para a efetivaçao dos pagamentos,
contados a partir da data de entrada no Protocolo da Suest, Sendo lt] (dez) dias para a
aprovaçao da t`atura pela area gestora e 20 (vinte) dias para o pagamento;
e) Oualquer erro detectado no documento de cobrança acarretara a devoluçao do
mesmo a contratada, para acertos e correçties, iniciando-se, na reapresentaçao da fatura, a
contagem dos novos prazos de pagamento.
f) O seiviço que nao for executado dentro do prazo estipulado na ordem de serviço
estara suscetivel as penalidades ou sançfies previstas no contrato.

7.2 O pagamento sera efetuado em parcelas a CONTRATADA, até o prazo maximo de
30 dias, apos a prestaçao dos scrviços, contado do recebimento da Nota Fiscalƒfiatura, a
qual contera o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os niimeros do Banco,
da Agéncia e da Conta Corrente da empresa, a descriçao clara do objeto da contrataçao -
em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancaria e de acordo com as
eondiçües constantes na proposta da empresa e aceitas pela FUNASA.

7.2.1. Para execuçao do pagamento de que trata este Subitem, a CONTRATADA devera
fazer constar como beneficiarioƒcliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem
rasuras, a CONTRATANTE, CN PJ nl* 26.989.350/UUU] -16.

7.2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
I 'I'
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lmpostos e Contribuiçties das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, a
mesma devera apresentar, juntamente com a Nota Fiscal,fFatura, a devida comprovaçao, a
fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuiçties, conforme legislação em
vigor.

7.2.4. A Nota Fiscal/Fatura correspondente sera examinada diretamente pelo Fiscal
designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestara a prestaçao de serviços e
Iiberara a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela
CONTRATADA, todas as condiçúes pactuadas.

7.2.5. Havendo erro na Nota Fiscal,/Fatura ou circunstancia que impeça a liquidação da
despesa, aquela sera devolvida pelo Fiscal a CONTRATADA e o pagamento ficara
pendente até que a mesma providencie as Inedidas saneadoras. Nesta hipútese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a apús a regularizaçao da situaçao ou reapresentaçao do documento
fiscal, nao acarretando qualquer finus para a CONTRATANTE..

7.2.6. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o
valor devido sera atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a
data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante
aplicaçao das seguintes fénnulas:

I=(T>e'1oo)
sas

EM = lx N x VP, onde:
l = Índice de atualizaçao financeira;
TX = Percentual da ta:-Ia de juros de mora anual;
EM = Encargos moratúrios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela ein atraso.

1.2.7. Se o ato que originou o atraso, decorrer da conduta de algum servidor, o mesmo sera
responsabilizado administrativamente.

7.2.8. No caso de incorreçao nos documentos apresentados, inclusive na Nota
FiscalƒFatura, serao estes restituidos a CONTRATADA para as correçoes solicitadas, nao
rcspondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na
liquidaçao dos pagamentos correspondentes.

7.2.9. Antes de Efetuar o pagamento sera verificada a regularidade do licitante vencedor
junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores - SICAF, mediante consulta “on-
line”, cujo documento sera anexado ao processo de pagamento.

1.2.10. Nenhum pagamento sera cfetuado ao licitante vencedor antes de paga ou relevada
multa, que porventura lhe tenha sido aplicada.

CLAUSULA OITAvA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA
8
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8.1. As despesas decorrentes desta licilaçao correrao a conta do Orçamento especifico
da Funasa, tendo sido emitida a Nota de Empenho n'~`° 2011NE80l_838.

8.2. As despesas dos exercicios subseqüentes correrao a conta da dotaçao consignada
para esta atividade, ficando adstritas aos respectivos créditos orçamentarios.

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO
9.1. Este Contrato podera ser rescindido na forma e na ocorréncia de quaisquer das
hipúteses previstas nos Art. 77 a SU da Lei nu 8.66693.

9.2. E-ste Contrato sera rescindido de pleno direito, independentemente de interpelaçao
judicial ou extrajudicial, por inexecuçao de quaisquer das obrigaçúes estipuladas na
Clausuia Terceira, sujeitando a CONTRATADA a indenizaçao dos prejuizos que
resultarem da paralisaçao da execuçao dos setviços.

9.3. A CONTRATADA reconhece desde ja os direitos da CONTRATANTE, em caso
de rescisäo administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no inciso l do Art. 79 da
Lei D” 8.666/'93.

9.4. Ocorrendo a rescisao unilateral com base nos incisos Xll a XVII do Art. 78 da Lei
ni* 8.66693, sem que haja culpa da CONTRATADA, serao a esta assegurados os direitos
previstos no § 2” do Art. 79 da mesma Lei.

9.5 A falta de cumprimento de qualquer Cláusula ou simples condiçao deste Contrato,
podera acarretar a sua rescisao mediante prévio aviso. Contudo, a CONTRATANTE
podera rescindir este Contrato automatica e independentemente de aviso ou notificaçao
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) Faléncia, recuperaçao judicial ou instauraçao de insolvéncia civil da CONTRATADA;
b) Dissoluçao da Sociedade, e
c) inadimpléncia da CONTRATADA em manter todas as condiçdes de cadastramento e
qualificaçao exigidas na licitaçao.

9.6 Podera, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorréncia das
demais situaçúes previstas na Lei nf' 8.66693.

9.7 Em quaisquer dos casos previstos nesta clausula, é assegurado a CONTRATADA o
direito ao contraditúrio e a ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA _ DAS PENALIDADES
Pela inexecuçao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçao do
COl`~ITRA.TANTE podera, garantida a previa dcfesa, aplicar ii CONTRATADA as
seguintes sançúes:

a



\¡'.¦-¦-=' . "-=--"tf.T."'H`._",f--r----'Ef'-1'!
""-uh.-.'."f`*¶*""f¦

MINISTERIO DA SAUDE
EUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

1i_l.1.1 Adverténcia;

1t_l_1.2 - A multa e a sançao pecuniaria que sera imposta a contratada, pelo ordenador de
despesas do úrgao contratante, por atraso injustificado na entrega ou execuçao do contrato,
e sera aplicada nos seguintes percentuais:

l - U,33% (trinta e trés ccntésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos serviços,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

ll » U,6(t› % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na Entrega dos serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente a parte
inadimplente, em carater excepcional, e a criterio de orgao contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite de 60 (sessenta) dias, ocasiae em que o contrate
sera rescindido;

lll - 25% (vinte e cinco por cento) em caso de descumprimento total das obrigaçées
contratuais, com conseqúente rescisao do oontratofnota de empenho, calculado sobre a
parte inadimplente,

10.1.13 Suspensao temporaria de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com
a Administraçao, por prazo nao superior a '2 (deis) anos.

1U_1.4. Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que o proponente ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, apús
decorrido o prazo de sançao paliçada com base no contido no subitem `lU.'l.3.

10.2 - As sançées de adverténcia, suspensao temporaria de participar em licitaçao e
impedimento de contratar com a Administraçao do CONTRATANTE poderao ser
aplicadas a CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos
a serem efetuados.

10.3 - Para a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, nao
celebrar o contrato, a penalidade aplicada sera:

18.5. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor da futura centrataçao;

10.6 - O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado ao Contratado.

10.7 - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o Contratado obrigado a recolher a
importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaçao oficial.

lt`l.8 - Esgotados os meios administrativos para cobrança de valor devide pelo Contratado
ao Contratante, este sera encaminhade para inscriçao em divida ativa.

*ID
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CLAUSULA DÉ-CIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO

11.1 A execuçao dos serviços sera acornpanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, o
qual devera atestar os documentos das despesas, quando comprovada a fiel e correta
execuçao dos serviços, nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93.

11.2 A CONTRATADA estara sujeita à mais ampla e rigorosa fiscalizaçao, a qualquer
hora, em todas as areas abrangidas pe-los serviços, ohrigando-se a prestar todos es
esclarecimentos neccssarios que lhe forem solicitados.

11.3 A CONTRATANTE comunicara a CONTRATADA, por meie do Fiscal de
Contrato, por Escrito, as deficiéncias porventura verificadas na execuçao dos serviços, para
imediata correçao, sem prejuizo das sançoes cabiveis.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA GARANTIA
12.1 Como garantia de execuçao deste Contrato, a COl\lTRATADA apresentara garantia
no valor de RS 132.535,91 (eento e trinta e dois mil, quinhentos e trinta e cinco reais e
noventa E um centavos), correspondente a 5% do valer total previsto deste Contrato,
conforme disposto no §1“ de art. 56 da Lei nf* 8.666/93, a qual ficara sob a
responsabilidade da CONTRATA[)A_

12.2 A garantia prestada pela CONTRATADA somente sera liberada tlepois de
certificado, pela CONTRATANTE-, que o objeto deste Contrato foi totalmente realizado a
contento.
12.3 A liberaçao da garantia Sera precedida no prazo maximo de lt] (dez) dias, contados de
recebimento do pedido formulado, por escrito, pela CONTRATADA.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO(S) SE_RVl(;`O(S)

13.1 O recebimento do(s) serviço(s), apos sua execuçao e conclusao, obedecera ao disposto
nos Artigos 'F3 a T6 da Lei nf” 8.666,f93 E suas alteraçées

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA ALTERACAO
14.1 Este contrato podera ser alterado nos casos previstos no Artigo 65 da Lei n”
8.6t'i6r'93, sempre por interrnédio de Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA vIOENCIA
15.1 A vigéncia de contrato sera de 730 (setecentos e trinta) dias corridos, contados da
publicação resumida do instrumento de contrato no Diario Oficial da Uniao, podendo ser
prorrogada desde que devidamente justificado por escrito E que atenda aos casos previstos
no art. 5?, §l°, da Lei 8666r'93.

CLAUSULA DECIMA SE-xTA _ DA PURLICACAO

I l
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16.1 A CONTRATANTE providenciara a publicaçao deste Contrato, por extrato, no
Diario Oficial da Uniao, até o quinto dia útil do més subseqiiente ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do art. 61, paragrafo único, da Lei
nf' 8.666r'93_

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1 Pica estabeleeido que, caso venha ocorrer algum fate nao previsto neste Contrato,
os chamados casos omissos, estes serao resolvidos entre as partes, respeitado o objeto deste
Contrato, a legislaçao e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei D”
8.666;'93, aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Principios da Teoria Geral
dos Contratos estabelecidos na Legislaçao Civil Brasileira e as disposiçoes do Direito
Privado.

CLAUSULA DECIMA OITAvA - Do FORO
l8.l As partes firrnam este instrumento obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel
cumprimento do que ora ficou ajustado, Sendo competente para dirimir quaisquer questées
deste Contrato o foro da Justiça Federal - Seçao Judiciaria de Distrito Federal, de
conformidade com o inciso I do art. 109 da Constituiçao Federal combinado com o art. 111
do Codigo de processo Civil.

18.2 E, para firmeza, validade e eficacia do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato 2
(duas) vias, de igual E inteiro teor, assinadas pelos representantes das partes,
CONTRATANTE e CONTRATADA

Brasília,05dE fevereiro de 2012.

PELA CONTRATANIE: PELA_CONTRATA[lé±_2

f la/A /___. -fr __fI':uL________ ._ ._..____

GILSON DE A R i UEIROZ LUIZ A GIEÄSTO LEMOS DE
FILH I FIGUEIREDO LEITE

Pr sidente da FUNASA Socio Diretor da Belba Engenheiros
_ Consultores Ltda.
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